




Minas Gerais , 24 de Abril de 2017   •   Diário Oficial dos Municípios Mineiros   •    ANO IX | Nº 1985 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mg                                                                               33 
 

§ 5º A validade da receita de contraceptivos hormonais será de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias de tratamento, a partir da data de 
sua emissão, desde que expressa a condição “uso continuo”. Caso 
contrário deverá se respeitar a duração do tratamento expressa pelo 
prescritor não ultrapassando 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
  
DA DISPENSAÇÃO 
  
Ar t. 9º A dispensação de medicamentos nas unidades do SUS sob 
gestão municipal deverá ocorrer mediante a apresentação da receita, 
do número da carteira da unidade de saúde (SIS – Sistema 
Informatizado de Saúde) do paciente, desde que atendidos os artigos 
3º e 4º desta Portaria. 
  
§ 1º Nos casos em que não for possível a dispensação da quantidade 
exata devido à apresentação farmacêutica, deve ser dispensada a 
quantidade superior mais próxima à calculada, de maneira a promover 
o tratamento completo ao paciente, exceto os medicamentos sujeitos a 
controle especial que deve ser dispensada a quantidade inferior mais 
próxima à calculada. 
  
§ 2º Quando a prescrição expressar o uso de um medicamento de 
forma condicional, tais como “se dor”, “se febre”, “se náuseas”, 
dentre outras, será dispensada quantidade suficiente para 3 (três) dias 
de tratamento, ou a menor quantidade fracionável. 
  
§ 3º A dispensação de medicamentos para o tratamento de condições 
crônicas deverá ser realizada com intervalo de 30 (trinta) ou 60 
(sessenta) dias, pelo período de validade da receita. 
  
Ar t. 10º. É vetada a dispensação de mais de um fármaco ou esquema 
posológico que faculte ao dispensador ou usuário uma escolha. 
  
Ar t. 11º. A dispensação de antimicrobianos deverá atender à 
legislação específica. 
  
Ar t. 12º. A quantidade de medicamentos sujeitos a controle especial a 
ser dispensada será suficiente para no máximo 60 (sessenta) dias de 
tratamento, podendo ser fracionada a dispensação em duas entregas, 
uma a cada 30 (trinta) dias, de acordo com a orientação farmacêutica, 
do prescritor ou o plano terapêutico do paciente. 
  
Parágrafo único: A dispensação de medicamentos antiparkinsonianos 
e anticonvulsivantes será realizada a cada 30 (trinta) ou 60 (sessenta) 
dias, por no máximo 180 (cento e oitenta) dias, conforme legislação 
específica, desde que seja realizada na unidade de saúde da primeira 
dispensação. 
  
Ar t. 13º. A prescrição e a dispensação de medicamentos em receita 
oriunda do Sistema Complementar de Saúde, nos casos permitidos 
pelo SUS municipal, deverão respeitar o disposto nesta Portaria. 
  
Ar t. 14º. No ato da dispensação devem ser registrados na via do 
paciente os seguintes dados: 
  
I – identificação da Unidade Dispensadora. 
II - data da dispensação. 
III – data de retorno do paciente à farmácia 
IV – nome legível do dispensador. 
V – observações que se fizerem necessárias 
  
Ar t. 15º. Fica vetada a dispensação retroativa de medicamentos. 
  
Ar t. 16º. Fica vetada a dispensação de medicamentos a menores de 14 
(quatorze) anos. 
  
§ 1º É permitida a dispensação de medicamentos a menores de 14 
(quatorze) anos emancipados e às usuárias de contraceptivos 
hormonais. 
  
§ 2º É vetada a dispensação de medicamentos sujeitos a controle 
especial a menores de 18 (dezoito) anos, exceto aos emancipados. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Ar t. 17º. A referência de gestão, o farmacêutico diretor técnico e o 
prescritor são os responsáveis pelo cumprimento das disposições desta 
Portaria, respeitando-se as especificidades de cada cargo. 
  
Ar t. 18º. A responsabilidade pelo fornecimento de receita em acordo 
com a portaria ao usuário é da instituição emitente. 
  
Ar t. 19º. É proibida a dispensação de medicamento cuja receita não 
obedeça ao disposto nesta Portaria, independente da origem da receita. 
  
Ar t. 20º. Casos omissos deverão ser analisados e deliberados pelo 
farmacêutico diretor técnico 
  
Ar t. 21º - Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do dia 10 (dez) 
do corrente mês. 
  
Divinópolis, 06 de abril de 2017. 
  
ROGÉRIO BARBIERI SICHIERI 
Secretário Municipal de Saúde 
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